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PL com critérios para preventiva viola presuncao deinocéncia

Apresentado no comego de fevereiro deste ano pelo senador Sérgio Moro (Unido Brasil-PR), o Projeto
de Lei 10/2024 recomenda quatro situagdes em que a prisdo em flagrante deve ser convertidaem
preventiva. E a proposta do ex-juiz foi duramente criticada pel os criminalistas consultados pelarevista
eletrénica Consultor Juridico, que apontam, entre outros problemas, a violacdo do principio da
presuncao de inocéncia.

Aprovado neste més na Comissao de Seguranca
Publica do Senado, o texto, que promove
alteracfes no Codigo de Processo Penal, esta
agora na Comiss&o de Constituicdo, Justica e
Cidadania (CCJ) damesma casa legidativa.

As quatro possibilidades em que a converséo da
prisdo em flagrante em prevetiva é recomendada
pelo PL sd0 as seguintes: “Haver provas que
indiquem a préticareiterada de infragdes penais
pelo agente; ter ainfracdo penal sido praticada Especialistas criticaram duramente a proposta de
com violéncia ou grave ameaca contra pessoa; ter  Moro sobre prisio preventiva

0 agente ja sido liberado em prévia audiéncia de

custédia por outrainfracdo penal, salvo se por ela

tiver sido bsolvido posteriormente; ou ter o agente praticado ainfracdo penal na pendéncia de inquérito
ou acdo pena”. Na pratica, segundo os criticos do texto, acusados podem ser mantidos sob custédia
automati camente antes de serem julgados.

“Indtil eilegal” séo as caracteristicas que definem o projeto, no entendimento de Fer nando Fernandes,
mestre em Criminologia e Direito. Ele destaca que 0s motivos para a prisdo preventivaja estéo

estabel ecidos no artigo 312 do CPP e podem ser decretados sempre que as medidas aternativas néo
forem suficientes.

“Umalei que recomenda, como essafaz, éindtil porgue ou estéo presentes 0s requisitos e apriséo é
necessariaou aprisdo €ilegal”, explicao criminalista.

Paraele, o PL parte dafalsaideia de que os juizes soltam de maneira exagerada em audiéncias de
custodia. “ Os magistrados analisam a necessidade da priséo preventiva, ndo havendo, devem soltar.”

L uiza Vasconcelos Oliver, conselheira da seccional de S&o Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB-SP), considera o projeto “casuistico’. Além disso, elalembra que o texto elenca situagbes em que
sempre é recomendada a decretacdo da prisdo, o que considera “ extremamente problemético”. “Da
margem para imposi ¢do automética da prisdo em determinados casos.”
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A advogada explica que a audiéncia de custédia foi implementada como um mecanismo de protegdo do
preso, evitando excessos e abusos e impedindo prisdes desnecessarias eilegais. “O PL subverte a
esséncia da audiéncia de custddia, poisincentiva a decretacdo das prisdes preventivas diante de critérios
objetivos.”

Violacao de direitos humanos

Para 0 advogado e professor Wellington Arruda, membro da Comisséo Especia de Direito Penal da
OAB-SP, a aplicagéo indiscriminada da prisdo preventiva pode ser vista como uma violacéo dos direitos
humanos, especialmente quando ndo ha justificativa concreta e individualizada que sustente a
necessidade dessa medida extrema.

“O PL parece comprometer a analise cuidadosa e individualizada de cada caso, que deveria ser a norma.
| sso viola ndo apenas a garantia da presuncdo de inocéncia, mas também o principio da
proporcionalidade”, afirma Arruda.

Outros problemas apontados pelo criminalista sdo o possivel prejuizo para 0 sistema penitenciario, com
0 aumento da populacéo carceréria, e a sobrecarrega do sistemajudicial.

“O aumento potencial de prisdes preventivas pode piorar aindamais o sistema judiciario, prolongando os
prazos processuais e retardando a administracdo da Justica, ndo so para os individuos diretamente
afetados, mas para o0 sisterma como um todo.”

Nota de protesto

Na semana passada, o Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) publicou uma nota de protesto
contra o projeto do senador Moro. O documento lembra que a audiéncia de custédia € um direito
garantido a todas as pessoas presas, que devem ser apresentadas a um juiz em até 24 horas,
independentemente do tipo de delito praticado.

A audiéncia de custodia é prevista em acordos internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil €
signatario, como o Pacto de Sdo José da Costa Rica e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Politicos.

Mariana Dias, diretora-executiva do IDDD, destaca que a audiéncia se presta justamente aavaliar a
necess dade da decretacdo da prisdo preventiva, e se é possivel a substituicéo por medidas cautelares.

“A regradeve ser sempre aliberdade’, diz Mariana. “Hatempos existia ali a decretacéo da priséo
preventiva compul soria, e a gente avancou no sentido de trazer requisitos, e agora a gente tem a
audiéncia de custédia. Entéo, estamos voltando paratrés nos direitos e nas garantias individuais.”

A visasodeMoro
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Em resposta as criticas dos criminalistas, o senador Sérgio Moro afirmou a ConJur que a audiénciade
custodia se tornou, em varias situagdes, “uma porta giratOria para Criminosos perigosos, e ha casos de
estupradores, membros do crime organizado e infratores sendo colocados em liberdade” .

O ex-juiz acrescentou que o objetivo de seu projeto ndo é eliminar a audiéncia de custédia, mas formular
critérios para orientar os julgadores, apresentando as situacdes em que 0s presos ndo devem ser
libertados.

De acordo com dados do Conselho Nacional de Justica, o Brasil teve desde janeiro de 2015 maisde 1,4
milh&o de audiéncias de custédia, com a concessdo da liberdade em 592.778 casos.
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